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PARECER Nº                 , DE 2021

DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS SOBRE A MOÇÃO N° 77 DE 2021

De autoria da Deputada Professora Bebel, a moção em epígrafe apela à Câmara dos Deputados para que aprove o Projeto de lei nº 823, de 2021, que dispõe sobre medidas emergenciais de amparo aos agricultores familiares do Brasil, para mitigar os impactos socioeconômicos da Covid-19.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes à 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 22 de abril de 2021 a 28 de abril de 2021), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com os artigos 31, §12, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Atividades Econômicas deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.

Apreciando a matéria, vimos que a moção tem o objetivo de apelar à Câmara dos Deputados para que aprove o Projeto de lei nº 823, de 2021, que dispõe sobre medidas emergenciais de amparo aos agricultores familiares do Brasil, para mitigar os impactos socioeconômicos da Covid-19. O referido projeto de lei, como menciona a nobre Deputada Professora Bebel, visa instituir fomento emergencial de inclusão produtiva rural, destinado a apoiar a atividade produtiva de alimentos por agricultores familiares em situação de pobreza e de extrema pobreza durante o estado de calamidade pública que vier a ser definido. A medida é de fundamental importância, porque contribuiu para garantia da produção familiar, responsável pelo abastecimento de alimentos para a população brasileira, bem como por empregar pessoas no campo. Assim, no mérito, consideramos relevante o apelo proposto nesta moção.

Destacamos, contudo, que no dia 08 de junho de 2021, o Congresso Nacional aprovou em 16 de agosto de 2021 a propositura que foi remetida à sanção. Em 17 de setembro de 2021, o Presidente da República Jair Bolsonaro vetou integralmente a propositura. Sendo assim, pedimos vênia para modificar o apelo, na forma do seguinte substitutivo: 

Substitutivo à Moção nº 77 de 2021:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Congresso Nacional para que haja a derrubada do veto presidencial ao PL 823/2021, que dispõe sobre medidas emergenciais de amparo aos agricultores familiares do Brasil, para mitigar os impactos socioeconômicos da Covid 19.

Isto posto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 77 de 2021, na forma da alteração proposta, conclusivamente.

Sala das Comissões, em

Deputada Paulo Fiorilo
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